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1. O documento apresenta o Plano Plurianual 2020-2023 do governo do estado do Rio Grande do Sul, que estabelece as diretrizes, programas e ações para os próximos 4 anos.

2. O processo de elaboração do PPA contou com a participação de mais de 1.500 pessoas em oficinas e debates e consulta pública online. 

3. O PPA está organizado em 4 eixos estratégicos definidos pelo governo: Estado Sustentável, Governança e Gestão, Sociedade com Qualidade de Vida e DesenvolvimentoRead less
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	13. APRESENTAÇÃO
O Plano Plurianual  (PPA) é um dos instrumentos de planejamento
previstos na Constituição Federal e na Estadual, juntamente com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). O PPA
estabelece as diretrizes, os programas e as ações para a Administração Pública
estadual direta e indireta para um período de quatro anos. Esse período se inicia
no segundo ano de mandato e se encerra no primeiro ano do mandato seguinte.
Além de compor um documento legal, o PPA consiste em uma oportunidade
para que o Governo organize, detalhe e comunique tanto o conteúdo de sua
proposta de governo quanto o modelo de gestão adotado.
Nessas condições, o PPA 2020-2023 expressa, por meio de seus 12
grandes Programas Temáticos, 68 Ações Programáticas, 413 Iniciativas, 1.051
Produtos, 38 Indicadores Temáticos e 152 Indicadores de Resultado, a
orientação do Governo e, também, um modelo de gestão comprometido com a
geração de resultados, equilíbrio fiscal e inovação, com o objetivo de promover
o desenvolvimento econômico e social sustentável e a realização de novas
façanhas no RS.
O processo do PPA 2020-2023 contou com a participação de mais de
1.500 pessoas, 40 horas de qualificação a distância e quase 50 dias de oficinas
de trabalho presenciais com a Rede de Planejamento e Orçamento, criada pelo
Decreto nº 54.536/2019. Contou ainda com duas edições de validação com
secretários e um Fórum Regional para participação dos COREDEs. Além disso,
foi feita uma pesquisa na internet, entre 10 e 19 de julho, com a participação de
mais de 3.200 pessoas. Um processo rico, participativo e desafiante.
O PPA reflete os objetivos e diretrizes do Governo, formulados a partir
de uma base estratégica e consolidados no mapa estratégico, que confere a
necessária unidade e direcionamento à ação governamental e permite avaliar
seus resultados. Assim, está organizado de acordo com os eixos definidos pelo
planejamento estratégico: Estado Sustentável, Governança e Gestão,
Sociedade com Qualidade de Vida e Desenvolvimento Empreendedor. O
Plano busca incorporar a perspectiva do cidadão, com programas voltados a
resolver problemas e a aproveitar oportunidades e, com isso, entregar melhores
resultados à sociedade. Atende também a necessidade de regionalizar as
políticas públicas, com foco na sua territorialidade.
Desse modo, o Plano Plurianual reforça o propósito de uma mudança
de paradigma, visando recuperar a autoestima e criar as condições para
construir um futuro melhor.
Na busca de um Estado Sustentável, é fundamental que se persiga a
Sustentabilidade Fiscal e se estabeleçam Novas Parcerias, visando promover
e garantir o uso e a gestão adequados dos recursos públicos, por meio da
otimização dos processos de trabalho, de maior qualidade no gasto público e do
combate à evasão e à sonegação fiscal. O estabelecimento de parcerias e
soluções inovadoras é também um instrumento que deverá qualificar a entrega
de serviços.
Todos sabemos que o Estado atravessa uma situação fiscal de extrema
dificuldade, estando entre as piores de todo País, com passivos bilionários
acumulados de exercícios anteriores. Em praticamente todos os anos, nas
últimas décadas, foram registrados déficits orçamentários, com o governo
gastando mais do que arrecadou. O nível de gasto chegou ao extremo, refletido
nos indicadores de dívida consolidada e de despesa de pessoal acima dos
limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, com indicativo de piora. Assim, a
estruturação de uma Receita Digital para 2030 procura qualificar os processos
de tributação e fiscalização com vistas a uma arrecadação eficiente e cobrança
simplificada para o cidadão. No lado da despesa, iniciativas procuram qualificar
o gasto público e viabilizar a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal – RRF.
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	14. Outro grande desafio  se coloca para a sociedade gaúcha: o desafio
demográfico. A evolução recente da população gaúcha antecipa movimentos
que são também observados nacionalmente, principalmente nos estados do sul
e do sudeste: a queda da taxa de fecundidade, em patamares abaixo do nível
de reposição, e o aumento da expectativa de vida. Esses fatores nos fazem
despertar a atenção quanto aos reflexos sobre as áreas de saúde, educação,
infraestrutura e previdência do Estado. Soma-se a esses condicionantes o
recorrente e histórico déficit migratório com os outros estados brasileiros, que
deriva não do fluxo elevado de saída de pessoas, mas sim do baixo fluxo de
entrada. Assim, a componente migratória adiciona mais um elemento para tornar
o RS o estado mais envelhecido do País e, ao que tudo indica, o primeiro a
apresentar redução populacional, o que está previsto para acontecer a partir de
2035.
Nossa economia tem apresentado um desempenho moderado,
seguindo a marcha lenta da economia nacional, com resultados positivos, porém
ainda distantes dos níveis de produção anteriores à crise de 2015-2016. A
recuperação econômica é uma condição fundamental para a melhora nas contas
públicas, tanto em nível federal quanto em nosso estado, que propiciará uma
maior eficácia para a ação do poder público. Certamente, tais problemas
estruturais refletem-se na impossibilidade de se ampliar, e muitas vezes
qualificar, os serviços públicos prestados à população. Torna-se evidente,
portanto, que a superação dos gargalos existentes requer a definição de uma
nova agenda, que atue saneando as finanças, gere consequências positivas
para a economia e transforme a vida das pessoas.
A retomada da competitividade passa pela migração do analógico para
o digital. O uso intensivo de tecnologia deve estar presente em todos os setores
governamentais, em especial na educação, na saúde e na segurança pública. A
inovação deve ser utilizada como ferramenta de gestão pública, suportando a
construção de um Estado contemporâneo. O Estado precisa evoluir.
Sendo assim, outro programa fundamental é o Governo 4.0, alinhado
ao pilar estratégico de melhoria da Governança e da Gestão para a
transformação do Estado do Rio Grande do Sul. O Governo 4.0 deve entregar
respostas ágeis e efetivas às demandas do cidadão, otimizando a prestação de
serviços, por meio do desenvolvimento, do aperfeiçoamento e da divulgação de
soluções digitais intuitivas, atrativas e com informação clara e transparente,
elementos basilares da modernização da gestão.
Entretanto, as mudanças transformadoras pretendidas somente serão
possíveis com a construção de consensos estratégicos, que exige esforços e
sacrifícios coletivos, com um olhar para o futuro e para o bem comum. Da
mesma forma que a inovação, a convergência deve fomentar o desenvolvimento
e a modernização do Estado. É essencial a capacitação e o desenvolvimento
profissional dos servidores, melhoria da gestão patrimonial e a melhoria do
processo de tomada de decisão, tendo como base informações e evidências
confiáveis.
Para que possamos ter uma Sociedade com Qualidade de Vida, outro
eixo estratégico, devemos disponibilizar um RS Seguro, programa que atua na
prevenção da violência e na atuação conjunta e coordenada das forças policiais,
com uso de inteligência e sinergia, e foco nas áreas mais violentas. O
Educa+RS deverá garantir educação de qualidade para acompanhar a evolução
do conhecimento, criando um ambiente favorável para diminuir as
desigualdades sociais, fomentando o desenvolvimento integral em uma
ambiência de empreendedorismos, inovação e inteligência. As ações para a
Saúde Cidadã devem promover a prevenção e melhorar a assistência à saúde
da população, baseada na integralidade do cuidado, com atenção à qualidade,
à resolutividade e à otimização da aplicação dos recursos públicos. Por meio do
RS Cidadania, deverão ser estimuladas ações para construir uma sociedade
mais próspera, igualitária e participativa, através da geração de oportunidades,
assegurando a inclusão social e a vivência da cultura, do esporte e do lazer, em
sinergia com as ações de educação e saúde. Todas essas ações devem estar
alinhadas com a Evolução Sustentável, visando promover o desenvolvimento
sustentável por meio da implementação de ações de proteção ambiental e de
fomento a investimentos na diversificação da matriz energética, com ampliação
da oferta de serviços de saneamento básico e do fortalecimento das práticas de
educação ambiental.
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	15. O Desenvolvimento Empreendedor  é outro alicerce para um Rio
Grande do futuro. A atualização da legislação tributária, a desregulamentação e
a revisão e redução dos processos burocráticos associados, por meio do
Simplifica RS, irá remover os entraves, incentivar a competitividade e promover
a sustentabilidade dos negócios. Com o Acelera RS, Inovação, criatividade e
empreendedorismo serão marcas para modernizar e agregar valor à produção
por meio do fomento à educação empreendedora e ao incentivo à qualificação
tecnológica e às empresas da nova economia, gerando emprego e renda.
Inovação, ciência e tecnologia são os campos do futuro e, aliados à economia
criativa, irão gerar oportunidades para além dos já robustos e tradicionais
setores da economia gaúcha. O programa Campo em Ascensão deverá
promover o cooperativismo e estimular as cadeias produtivas agropecuárias, por
meio do fomento à infraestrutura e à inovação tecnológica, bem como à
pesquisa, à educação profissional inovadora, à assistência técnica e à extensão
rural, com vistas a agregar valor aos produtos, gerando emprego e renda no
campo. Para que o Estado se desenvolva de forma equilibrada, o programa
Desenvolve RS irá estimular o aproveitamento das capacidades regionais, com
fomento à inovação e à modernização da produção, da infraestrutura e da
qualificação da mão de obra. Além disso, na busca de um desenvolvimento
empreendedor, devemos disponibilizar as melhores condições de infraestrutura
e logística, que é o desafio do RS Infraestrutura. Para tanto, é fundamental a
integração dos modais de forma eficiente e segura, bem como a garantia do
acesso à energia, ao saneamento e à conectividade.
É através dessa edificação coletiva e democrática entre o governo e a
sociedade gaúcha que pretendemos reverter a atual situação fiscal do Estado,
promover a modernização da gestão e das estruturas e incrementar a qualidade
dos serviços prestados à população, com vistas à retomada do desenvolvimento
econômico e social do Rio Grande, de maneira alinhada à agenda global da
sustentabilidade. O compromisso do Governo do Estado com os Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável (ODS) é tal que 82,5% das iniciativas propostas
neste Plano Plurianual concorrem para sua consecução direta ou indiretamente.
O País espera uma mudança de paradigma. Os gaúchos e gaúchas
anseiam por essa mudança. O Rio Grande do Sul, pela sua tradição e realização
como modelo de desenvolvimento sustentável, trará maior abundância e
prosperidade para aqueles que são a razão de ser do Estado e das políticas
públicas – a própria sociedade.
Desejamos e esperamos que este plano seja um passo fundamental
para recuperar a autoestima e criar as condições para construir um futuro melhor
para a sociedade do Rio Grande do Sul.
EDUARDO LEITE
Governador do Estado
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	16. DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
O Processo  de Elaboração do PPA 2020-2023
A análise da evolução metodológica do PPA gaúcho, seus resultados
produzidos e seus desafios persistentes orientam a busca contínua por
aperfeiçoamento do processo de elaboração do Plano Plurianual. O objetivo é
torná-lo cada vez mais um instrumento efetivo de planejamento, que reflita,
organize e equacione as agendas, os compromissos e os objetivos do novo
Governo; as diretrizes e os objetivos setoriais e transversais, bem como os
objetivos regionais e da sociedade. A finalidade última é que o Plano sirva como
um guia permanente, capaz de subsidiar a gestão e a tomada de decisão, de
maneira integrada, holística e transparente.
Dessa forma, busca-se que o PPA seja um instrumento a partir do qual
se possa negociar, acordar, comunicar e avaliar, de maneira ampliada, as
escolhas e os cursos de ação adotados, bem como a correspondente alocação
de recursos para dar tratamento e produzir resultados sobre os problemas, as
demandas e as oportunidades identificados a partir da sociedade. Para tanto,
cabe ao Plano Plurianual não só refletir as escolhas acordadas, mas também
prever estratégias para sua implementação, o que envolve negociar e prever
arranjos de coordenação intersetoriais, que superem a tradicional lógica
fragmentada de atuação governamental. Nesse sentido, o PPA 2020-2023 inova
ao propor a composição de Programas Temáticos, cuja escala permite dar
tratamento à transversalidade dos problemas e agendas públicos.
A produção de resultados para a sociedade requer também especial
atenção à dimensão territorial dos problemas e das oportunidades, de modo que
a ação pública equacione diferentes intensidades de tratamento, conforme
necessário. Requer, por fim, realismo financeiro, para propor medidas e metas
viáveis.
Em síntese, o processo de elaboração e acompanhamento do PPA
2020-2023 assume as seguintes diretrizes primordiais:
 Integração dos processos de planejamento: integração entre os níveis
estratégico, tático e operacional;
 Perspectiva do cidadão: construção de programas partindo de situações-
problema ou oportunidades identificadas do ponto de vista do cidadão e dos
resultados que a ele se pretende entregar;
 Transversalidade e intersetorialidade: programas temáticos, que reúnam
um conjunto de ações e iniciativas intersetoriais, com vistas a dar tratamento
a macroproblemas de maneira integrada e compartilhada;
 Planejamento estratégico, gestão por resultados e inovação: tradução
dos objetivos em indicadores de resultado, passíveis de serem aferidos em
tempo oportuno para a tomada de decisão estratégica;
 Regionalização: atenção à diferenciação regional das ações e iniciativas;
 Restrição Fiscal: construção de um plano alicerçado em um cenário de
restrição fiscal, visando o estabelecimento de resultados e metas factíveis.
Integração dos Processos de Planejamento
A elaboração do PPA 2020-2023 assentou-se em um esquema
metodológico que destaca a interação com a gestão estratégica, cujo
alinhamento é requisito para dar unicidade às estratégias de ação
governamental em busca dos resultados esperados, especialmente no que se
refere a programas e projetos prioritários estabelecidos a partir do Mapa
Estratégico do governo.
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	17. Figura 1 -  Esquema metodológico de integração dos processos de planejamento na elaboração do PPA
Fonte: Marco Metodológico PPA 2020-2023
Por sua vez, da gestão da implementação dependerá a vital
retroalimentação do processo de planejamento, de modo que se possa operar
os ajustes e as mudanças necessárias para produzir os resultados acordados.
Ao analisar, revisar e constantemente comunicar os caminhos que se está
adotando para se chegar ao resultado esperado, ampliam-se não só a
transparência da ação pública, mas também a adesão dos atores direta ou
indiretamente envolvidos. Dessa forma, é possível aproximar a ação ao que se
planeja, assegurando que se mantenha o curso em direção à meta desejada.
Busca-se, assim, fortalecer a eficiência, a eficácia e a efetividade da ação
governamental, especialmente em um cenário de recursos escassos.
OS PROGRAMAS DO PPA 2020-2023
Em conformidade com a Constituição Estadual e a Lei Complementar
nº 10.336/1994, a unidade de organização fundamental do PPA são os
programas. Programas são instrumentos de organização da ação
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos. No PPA
2020-2023, serão adotados quatro tipos de programas, sendo que os dois
primeiros se diferenciam entre si pelos beneficiários diretos de seus produtos ou
serviços: se a sociedade ou o Estado. São eles:
 Programas Temáticos;
 Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado;
 Programas de Crédito; e
 Programa de Encargos Especiais.
Programas Temáticos
Programas de natureza finalística, que resultam em bens e/ou serviços
ofertados diretamente à sociedade. Consistem em conjunto articulado de
esforços intersetoriais que buscam dar tratamento a situações-problema
socialmente identificadas sob um escopo temático comum, reconhecidas e
declaradas pelo Governo como objeto de política pública. Destinam-se a alterar,
mudar ou aproveitar situações-problema em um horizonte de quatro anos, com
vistas a materializar no longo prazo as propostas de valor perseguidas pelos
Objetivos Estratégicos do Governo. Possuem Ações Programáticas, Iniciativas
e Produtos, bem como objetivos e resultados esperados mensurados por
indicadores.
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	18. Programa de Gestão,  Manutenção e Serviços ao Estado
Programa que produz bens e serviços típicos de Estado e ofertados ao
próprio Estado, incluindo atividades de natureza tipicamente administrativa, que
colaboram para a consecução dos objetivos dos demais programas. Esse
Programa não possui objetivos explícitos, nem indicadores. Cada órgão terá
uma Ação Programática própria dentro do Programa de Gestão, Manutenção e
Serviços ao Estado, com os valores estimados para cada iniciativa padronizada
e previamente especificada. Dessa forma, busca-se conferir eficiência e
transparência na aplicação desses recursos. São elas:
 Apoio Administrativo e Qualificação da Infraestrutura;
 Publicidade Institucional;
 Remuneração de Pessoal; e
 Qualificação de Recursos Humanos.
Programas de Crédito
Programas geridos pelas instituições de crédito do Estado. Possuem
objetivos e metas físicas, caracterizadas pelo volume de crédito concedido,
número de operações realizadas e/ou número de beneficiários das operações.
Não contêm, porém, dados quantitativos relativos às despesas previstas.
Programa de Encargos Especiais
Programa de natureza exclusivamente financeira, registrado por meio
de iniciativas padronizadas, quais sejam: Outros Encargos Especiais, Serviço
da Dívida e outras que forem necessárias. Não figuram na programação do PPA
2020-2023, sendo apenas considerados para fins de estabelecimento do cenário
financeiro que orientará a fixação das metas dos demais programas.
REDE DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
A fim de organizar os processos de elaboração, acompanhamento e
revisão do Plano Plurianual, foi instituída por meio do Decreto nº 54.536, de 25
de março de 2019, a Rede de Planejamento e Orçamento do Estado do Rio
Grande do Sul, sob a coordenação da Secretaria de Planejamento, Orçamento
e Gestão. A Rede é constituída pelos órgãos e pelas entidades do Poder
Executivo Estadual. A cada Secretaria Estadual coube indicar um Coordenador
Setorial, incumbido pela coordenação da elaboração, do acompanhamento e da
revisão do PPA setorial, da própria Secretaria e de suas entidades vinculadas,
além de um Responsável pela elaboração e revisão do Plano, bem como pela
prestação de informações para seu acompanhamento.
Uma vez constituída a Rede, a elaboração dos Programas do PPA
2020-2023 seguiu as etapas descritas a seguir.
ETAPAS DA ELABORAÇÃO DO PPA 2020-2023
Ensino a Distância (EAD)
Realização de quatro edições do Curso de Introdução à elaboração
do Plano Plurianual 2020-2023, na modalidade semipresencial (primeira
edição) e EAD (demais edições), em parceria com a Escola de Governo (EGOV).
De caráter introdutório, contou com 40h/aula, ao longo das quais se buscou
propiciar nivelamento básico sobre planejamento governamental e apresentar a
metodologia de elaboração do PPA.
Fórum Regional
Realização de um Fórum Regional, com o objetivo subsidiar o Plano
com temas estratégicos para o desenvolvimento do Rio Grande do Sul, tendo
como base a perspectiva das regiões. Cada Região Funcional de Planejamento
(RF), em acordo com os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDEs)
que dela fazem parte, apresentaram cinco temas estratégicos, definidos com
base nos Planos Estratégicos dos COREDEs, elaborados e entregues pelos
Conselhos ao Governo do Estado em abril de 2019. Os temas priorizados
serviram de subsídio para a definição do Programas Temáticos, das Ações
Programáticas, das Iniciativas e, sobretudo, das metas regionalizadas do PPA
2020-2023, construídos nas etapas seguintes.
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	19. Etapa Qualitativa
Aberto oficialmente  o processo de elaboração do PPA 2020-2023, em
24 de abril de 2019, foram realizadas um conjunto de oficinas presenciais com
os membros da Rede de Planejamento e Orçamento.
Primeiramente, houve as Oficinas Temáticas, com vistas a construir
intersetorialmente as estratégias de implementação dos objetivos estabelecidos
no Mapa Estratégico do Governo. A partir de uma análise de contexto (Matriz
SWOT) e da discussão dos objetivos estratégicos, foram identificados temas
estratégicos e respectivas propostas de valor que se desejava entregar à
sociedade em quatro anos. Com esse fito, foram então discutidas e definidas
possíveis situações-problema ou oportunidades que deveriam receber
tratamento, bem como as intersetorialidades necessárias para tanto.
As estratégias de implementação passaram, então, por um processo
de priorização indicativa por eixo estratégico. Esses resultados apresentados e
trabalhados pelo Secretariado na Oficina de Validação 1, no dia 14 de maio,
na qual foram definidos e acordados os Programas Temáticos e os respectivos
Objetivos Temáticos do PPA 2020-2023.
A partir desse corpo estratégico inicial, passou-se às Oficinas
Programáticas. Apresentados os Programas e Objetivos Temáticos validados,
foi iniciada a construção coletiva do tratamento das respectivas situações-
problema ou oportunidades levantadas inicialmente, a partir da discussão da sua
Árvore de Problemas. Identificadas causas e consequências, passou-se à
construção das intervenções possíveis sobre cada causa crítica da situação-
problema, a partir da Teoria da Mudança, que segue um encadeamento lógico
entre iniciativa proposta, beneficiários elegíveis, recursos necessários, produtos
resultantes, resultados intermediários sobre a causa crítica e resultado final
esperado de mudança da situação-problema. Dessa forma, construíram-se os
elementos estruturantes dos Programas Temáticos, quais sejam: as Ações
Programáticas para tratar uma situação-problema e as respectivas Iniciativas
para atacar suas causas.
Causas críticas sob a responsabilidade potencial de outros órgãos
também foram destacadas nas Oficinas Programáticas para serem discutidas
em seguida, na Oficina Transversal, quando se negociou a proposição de
novas iniciativas no bojo da Ação Programática, agora de caráter intersetorial.
Com a definição das Ações Programáticas e Iniciativas a comporem
cada Programa Temático, procedeu-se à Oficina de Validação 2 com o
Secretariado no dia 27 de junho, quando se delineou a estrutura tática final do
planejamento governamental para os próximos quatro anos.
Figura 2 - Esquema metodológico de elaboração das Ações Programáticas e Iniciativas dos Programas
Temáticos do PPA 2020-2023
Fonte: Marco Metodológico PPA 2020-2023.
Etapa Quantitativa
O horizonte financeiro para o período de vigência do PPA 2020-2023
foi estabelecido a partir de um cenário base, contendo projeções de indicadores
de crescimento econômico e estimativas de receitas e despesas para o período
de quatro anos. A partir disso, e consideradas as prioridades do Governo
oriundas dos compromissos políticos assumidos e dos condicionantes legais
existentes, foram estabelecidos os limites financeiros que condicionaram a
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	20. quantificação dos valores  desejados dos indicadores de resultado das Ações
Programáticas e das metas físicas dos produtos. Essas foram trabalhadas com
os órgãos na Oficina de Indicadores e Regionalização. Validada pelo
Governador, foi então enviada para apreciação da Assembleia Legislativa a
proposta do PPA 2020-2023.
OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO PPA
O Governo do Estado do Rio Grande do Sul assumiu o compromisso
de dar tratamento no Plano Plurianual 2020-2023 aos Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos em 2015 pelos países-
membro da Organização das Nações Unidas.
Apresentados à Rede de Planejamento e Orçamento na Etapa EAD e
na Etapa Qualitativa do processo de elaboração do PPA, incentivou-se que os
órgãos identificassem as iniciativas que contribuíssem direta ou indiretamente
para a consecução de um ou mais objetivos. Uma vez identificadas, as iniciativas
passaram a receber o selo ODS, sendo destacadas no Projeto de Lei do Plano
Plurianual 2020-2023. Esse alinhamento e seu posterior
acompanhamento mostram-se fundamentais para o cumprimento das
metas estabelecidas na agenda de desenvolvimento.
Na seção Novos Desafios, apresenta-se um diagnóstico dos ODS no
Estado do Rio Grande do Sul, seguido pelos resultados obtidos nesse
alinhamento com as iniciativas do Plano Plurianual, programadas para os
próximos quatro anos. Tais objetivos serão revisitados anualmente no PPA, para
traduzir um alinhamento cada vez maior e mais preciso.
Figura 3 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
Fonte: Nações Unidas, 2015.
A DIMENSÃO TERRITORIAL DO PPA
A vinculação da programação pública com o território está proposta na
Constituição Federal de 1988, conforme disposto no artigo 165, tendo sido
reforçada pela Constituição Estadual de 1989, em seu artigo 144. A valorização
da dimensão regional sempre esteve presente entre os eixos ou objetivos
estratégicos dos governos gaúchos. A criação dos Conselhos Regionais de
Desenvolvimento (COREDEs), formalizada pela Lei nº 10.283, de 17 de outubro
de 1994, adicionou fórum permanente e autônomo de discussão e decisão a
respeito de políticas e ações que visam ao desenvolvimento regional.
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	21. Figura 4 -  Regiões dos COREDEs e Regiões Funcionais de Planejamento
Fonte: SEPLAG.
Objetivando aperfeiçoar a regionalização dos resultados da ação
pública, para a elaboração do PPA 2020-2023 foram realizados Sínteses
Territoriais sobre questões setoriais consideradas prioritárias. Além disso,
incentivaram-se os órgãos a consultar o Atlas Socioeconômico do Estado do Rio
Grande do Sul, os Planos Estratégicos dos COREDEs, bem como outras bases
de dados e informações disponibilizadas pela Secretaria do Planejamento,
Orçamento e Gestão. Os resultados da regionalização de produtos e metas da
Administração estadual são publicados nos Cadernos de Regionalização
2020-2023, em volume exclusivo.
PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE NO PPA
A participação da sociedade no processo de planejamento está prevista
na Constituição Federal de 1988, tendo sido reforçada pela Constituição
Estadual de 1989. No PPA 2020-2023, além da realização de Fóruns Regionais,
em que foram manifestas as temáticas estratégicas das Regiões Funcionais do
Estado, subsidiando a definição dos Programas Temáticos, Ações
Programáticas, Iniciativas e metas físicas regionalizadas dos produtos, foi aberta
à participação da sociedade uma consulta pública digital.
Na Consulta Pública PPA Novas Façanhas, os gaúchos foram
convidados a conhecer o que é o Plano Plurianual e a se envolver no processo,
indicando sua ordem de priorização dentre as doze temáticas trabalhadas e
elencando até duas ações ou entregas previstas em cada Programa Temático.
O processo foi aberto à participação de 10 a 18 de julho de 2019, tendo
contado com 3.219 participantes válidos. Dos que informaram o gênero, 44,4%
se identificaram com o gênero feminino, e 55,5%, masculino. Já os participantes
que identificaram sua idade têm, em média, 37 anos, sendo a menor idade
registrada 16 anos, e a maior, 77 anos. Residentes em Porto Alegre, Santa
Maria, Canoas e Caxias do Sul tiveram a maior participação na Consulta.
Quanto à priorização dos Programas Temáticos do PPA, a tríade
Segurança, Educação e Saúde desponta nos três primeiros lugares, seguida por
infraestrutura e desenvolvimento.
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	22. Figura 5 -  Programas Temáticos priorizados pelos participantes válidos da Consulta Pública do PPA Novas
Façanhas, em ordem decrescente
Por sua vez, 1.401 participantes priorizaram as seguintes ações ou
entregas de cada Programa Temático.
Eixo Estado Sustentável
 Sustentabilidade Fiscal e Novas Parcerias:
 Modernização do sistema de controle interno, de transparência e
implantação da Lei Anticorrupção (33,2%)
 Equilíbrio das finanças públicas e melhoria da qualidade do gasto,
com adesão ao regime de recuperação fiscal (29%)
Eixo Governança e Gestão
 Governo 4.0
 Gestão de pessoas moderna e voltada para o desenvolvimento e a
valorização dos servidores, especialmente (36,2%)
 Gerenciamento eficiente de obras públicas, com uso de tecnologias
de ponta (34,5%)
Eixo Sociedade com Qualidade de Vida
 Educa+RS
 Melhoria da infraestrutura física, pedagógica e administrativa das
escolas (57,7%)
 Formação inicial e continuada de professores e servidores da
educação, com foco na melhoria dos índices e resultados
educacionais (50,1%)
 RS Seguro
 Qualificação das ações das polícias e serviços de segurança para
preservar a ordem pública e garantir a segurança dos cidadãos
(Cidadão mais Seguro) (59,3%)
 Fortalecimento da capacidade de resposta da segurança pública
pela melhoria da gestão e incorporação de tecnologias e salas de
situação (43%)
 Saúde Cidadã
 Promoção da qualidade de vida, com ações para infância, idosos e
integração do esporte (65,6%)
 Fortalecimento da prevenção e promoção da saúde (57,5%)
 RS Cidadania
 Fortalecimento de políticas antidrogas e inclusão social de egressos
de medidas socioeducativas, bem como qualificação do
acolhimento institucional de crianças e adolescentes (Reconectado
Vidas) (39,9%)
 Fortalecimento de programas de apoio à juventude e prevenção da
violência (POD+ e POD Socioeducativo) (28%)
 Evolução Sustentável
 Preservação e conservação de flora e fauna gaúchas (68,8%)
 Promoção de gestão ambiental integrada (58%)
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	23. Eixo Desenvolvimento Empreendedor
  Simplifica RS
 Redução da burocracia para as empresas, especialmente ao
modernizar a legislação (82,9%)
 Fortalecimento do Programa Sala do Investidor, aumentando
eficiência e agilidade no atendimento (Facilita Investidor) (52,9%)
 Acelera RS
 Fomento à pesquisa, desenvolvimento científico, tecnológico e
inovação e formação de capital humano em áreas portadoras de
futuro (Conhecimento, Ciência e Tecnologia) (60,7%)
 Parcerias para atração de investimentos, promoção de talentos e
implementação de observatório na área de inovação, ciência e
tecnologia (Gestão da Inovação) (38,8%)
 Campo em Ascensão
 Desenvolvimento e expansão de negócios agropecuários, com
apoio à agricultura familiar e ao cooperativismo (56%)
 Fomento de pesquisa e inovação tecnológica para o campo e
agricultura (36,2%)
 Desenvolve RS
 Melhoria das estradas vicinais e de acesso a serviços de
infraestrutura de saneamento dos municípios (40,1%)
 Apoio à gestão municipal e ao desenvolvimento regional, com
participação popular (27,8%).
 RS Infraestrutura
 Ampliação, manutenção e qualificação da malha rodoviária (59%)
 Expansão e melhoria do sistema de abastecimento de água,
esgotamento sanitário e resíduos sólidos (50,2%)
A priorização da sociedade na Consulta Pública PPA Novas Façanhas
servirá de indicativo para monitoramento intensivo e prestação de contas
ampliada à sociedade ao longo dos próximos quatro anos. Além de comunicar
e aproximar o processo de planejamento da sociedade gaúcha, a Consulta
Pública serviu também para reforçar as diretrizes da adoção da perspectiva do
cidadão e do consequente desenho de ações, iniciativas e produtos voltados à
entrega de resultados concretos para a sociedade. Como visto, tratam-se de
diretrizes estabelecidas desde o início do processo do PPA e consistem em
compromisso e desafio a ser perseguido persistentemente pela gestão pública.
Assim, o Plano Plurianual 2020-2023 foi construído tendo em vista
trazer melhores resultados da atuação governamental para a sociedade. Além
das melhorias da gestão, a preocupação com o desenvolvimento e a
sustentabilidade está na centralidade das ações e, nesse sentido, os capítulos
que seguem realizam uma análise do cenário econômico, destacando a
evolução recente da economia gaúcha, suas vulnerabilidades e suas
potencialidades, tanto no contexto internacional quanto na relação com o
restante do País. A seguir, com a preocupação de verificar alternativas para a
sustentabilidade fiscal, é realizada uma análise das finanças públicas. As
consequências das dinâmicas demográficas e o alinhamento com os Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são também preocupações abordadas,
detalhando o rebatimento desses objetivos e suas metas para o Rio Grande do
Sul. Por último, é realizada uma análise sobre a inovação e os desafios para
transformação do Estado nessa perspectiva.
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	24. Eixos e Objetivos  Estratégicos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul
O Plano Plurianual reforça o propósito de uma mudança de paradigma,
visando recuperar a autoestima e criar as condições para construir um futuro
melhor para a sociedade do Rio Grande do Sul.
Articula-se à base estratégica do Governo do Estado, construída a
partir dos compromissos que pautaram a campanha eleitoral e solidificada com
o planejamento estratégico do Governo, em um conceito que promove a
inovação – Novas Façanhas.
Destaca-se, nesta proposta, a interação com a gestão estratégica, cujo
alinhamento é requisito para dar unicidade às estratégias de ação
governamental em busca dos resultados esperados, especialmente no que se
refere a programas e projetos prioritários. Do gerenciamento da implementação
depende a vital retroalimentação do processo de planejamento, de modo que se
possa operar os ajustes e as mudanças necessárias para se produzir os
resultados acordados.
O mapa estratégico do Governo, conforme detalha a Figura 1, expressa
essa visão e mostra que os esforços do poder público devem convergir para a
prestação de serviços públicos modernos e ágeis, para um estado mais justo,
competitivo e sustentável e uma sociedade mais próspera.
No eixo Estado Sustentável, busca-se uma “evolução sem ruptura,
que supera o discurso da crise e recupera a esperança e a autoestima...”. Para
tanto, definem-se os seguintes objetivos estratégicos:
 Buscar equilíbrio fiscal otimizando o gasto e maximizando as
receitas: mitigar a insuficiência estrutural atuando sobre o caixa e
sobre os desequilíbrios existentes. Visa à melhoria da arrecadação e à
racionalização da execução da despesa, assegurando o cumprimento
das obrigações legais para gerar consequências positivas para a
economia do Rio Grande do Sul.
 Aumentar a capacidade de investimento: buscar alternativas para o
fortalecimento da capacidade de investimento, alinhado com as
prioridades estratégicas para o fomento da competitividade e do
crescimento econômico do Estado.
 Qualificar e incrementar a prestação de serviços formando
parcerias com setor privado e terceiro setor: ampliar a participação
da iniciativa privada por meio de PPPs e concessões nos investimentos
e na operação dos serviços, para superar deficiências e recuperar a
estrutura que possa proporcionar a retomada do crescimento. Reforçar
as medidas de captação de recursos, buscando fontes de
financiamento que promovam o incremento das políticas públicas.
Por meio do eixo Governança e Gestão, os objetivos que sustentam a
busca de um Estado Sustentável devem levar “...o Rio Grande do Sul para um
novo patamar de competitividade, tirando o estado da era analógica rumo à era
digital...”. Para tanto, foram definidos os seguintes objetivos estratégicos:
 Garantir o alinhamento estratégico em todos os níveis do governo:
isso se dará com a implementação de uma estrutura de Governança
que articule e integre os direcionadores estratégicos, atue por meio de
projetos transversais e do monitoramento e gestão estratégica para
produzir e entregar os resultados desejados.
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	25. Figura 6 -  Mapa Estratégico do Governo do Estado do Rio Grande do Sul
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	26.  Aprimorar os  mecanismos de transparência: tornar a
disponibilidade de acesso a informações uma prática usual do poder
público, garantindo a transparência da gestão pública para o efetivo
controle social para aproximar a sociedade dos seus representantes.
 Promover a articulação regional e a participação social: gerar
novos arranjos de políticas públicas que fomentem o papel mais ativo
do cidadão e padronizem as estruturas de regionalização.
 Valorizar e desenvolver o servidor público: adotar ações que
promovam o engajamento, a motivação e o desenvolvimento dos
servidores, estimulando a integração, a colaboração e o trabalho em
equipe, reforçando a confiança e a percepção da diferença que podem
produzir e intensificando ações que contribuam com as estratégias e
entregas ao cidadão.
 Modernizar e desburocratizar os processos: promover maior
integração dos serviços com racionalização e aperfeiçoamento dos
procedimentos e trâmites burocráticos, bem como fortalecer a
interdependência e transversalidade das ações, simplificar o ambiente
de negócios para fomentar o crescimento econômico e ampliar a
condição competitiva do Estado.
Por sua vez, no eixo Sociedade com Qualidade de Vida, para a
“...promoção do desenvolvimento social”, foram elencados os seguintes
objetivos estratégicos:
 Aumentar a segurança e o combate ao crime: buscar uma forte
atuação coordenada das forças de combate ao crime em todos os
níveis, assim como, o uso intensivo da tecnologia, a reorganização e
eficientização da rede de casas prisionais e uma forte política
preventiva junto à comunidade e às novas gerações. Perseguir uma
maior eficiência no direcionamento dos recursos e potencialização do
uso de tecnologias modernas de identificação, monitoramento e
controle da criminalidade, além de oportunizar a reinserção social dos
apenados e dos egressos, por meio de programas específicos de
inclusão social.
 Qualificar o aprendizado para a nova economia: proporcionar às
novas gerações uma educação eficiente e de qualidade, conectada aos
novos tempos e às novas tecnologias. A qualidade de ensino é de vital
importância, pois o nível de excelência a ser demandado pela nova
economia exigirá profissionais diferenciados no mercado.
 Promover a sustentabilidade ambiental: a sustentabilidade deve
assegurar a qualidade de vida às gerações atuais e futuras. Isso se dá
pela conservação dos recursos hídricos, gestão sustentável e
equilibrada dos ecossistemas terrestres, maior acesso a energias
limpas e renováveis, processos produtivos mais eficientes e menos
poluentes. Além disso, busca-se intensificar a fiscalização ambiental e
implementar políticas e programas de educação e conservação.
 Promover a inclusão social e o espírito de cidadania: agregar
qualidade de vida a toda a sociedade gaúcha, proporcionando inclusão
social, cultura, esporte e lazer, complementando as iniciativas de
segurança, saúde e educação.
 Prestar assistência à saúde, fortalecendo a promoção e
prevenção: investir nas melhores práticas de gestão da saúde pública,
com uso de tecnologias modernas para agilizar o atendimento da
população, universalizar o acesso e fazer com que este seja o mais
perto possível das residências.
E, por fim, no eixo Desenvolvimento Empreendedor, visando à “...
retomada do crescimento econômico”, foram elaborados os seguintes objetivos:
 Agilizar as soluções ao cidadão por meio do Governo Digital:
migrar o setor público do analógico para o digital. Inovar por meio da
digitização de processos e serviços, melhorando a interação com os
cidadãos, empresas e a sociedade.
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	27.  Fortalecer o  desenvolvimento regional: buscar o desenvolvimento
regional sustentável alinhado estrategicamente com as políticas
públicas e atividades empreendedoras mais vocacionadas em cada
região do Estado. Desenvolver projetos regionais estratégicos por meio
da organização de cadeias produtivas e arranjos produtivos locais e de
incentivo ao desenvolvimento de cadeias de fornecedores locais.
 Fomentar a nova economia e promover a inovação em setores
tradicionais: promover o crescimento econômico do Estado, criando
um ambiente que estimule o seu desenvolvimento através de um
sistema de apoio tecnológico e linhas de financiamento adequadas,
visando à inovação das práticas, processos e negócios.
 Adequar o modelo tributário com foco na competitividade:
melhorar o ambiente interno de negócios mediante a simplificação da
desoneração tributária e a redução da burocracia, possibilitado a
integração e revisão das regras fiscais com vistas à competitividade da
indústria, do comércio e dos serviços.
 Fomentar um ambiente de negócios mais ágil e simples:
descentralizar os processos, dando autonomia às secretarias e
melhorando a coordenação das ações e recursos, ampliando a
utilização da tecnologia de informação para incrementar a qualidade e
eficiência na prestação de serviços públicos.
 Reduzir custos logísticos e de transporte e melhorar a
infraestrutura: modernizar a infraestrutura logística e a integração
entre os modais de transporte. Disponibilizar energia a toda população
gaúcha, universalizar o acesso ao gás natural, ampliar as linhas de
transmissão de energia elétrica e levar internet e energia trifásica ao
campo.
Tendo em vista a Visão de Futuro e os Objetivos Estratégicos
estabelecidos no Mapa Estratégico do governo, os programas, ações
programáticas e iniciativas do Plano Plurianual 2020-2023 foram alinhados com
os projetos prioritários de governo. Essa articulação deverá permitir o
alinhamento das ações de governo que deverão ser acompanhadas tanto por
meio da evolução do Plano Plurianual quanto por meio do monitoramento
intensivo dos projetos prioritários.
Assim, projetos prioritários que visam à construção de um Estado
Sustentável e melhorias na Governança e Gestão, como a adesão ao regime de
recuperação fiscal, o RS Digital e o RS Parcerias foram destacados como ações
ou iniciativas do Plano Plurianual. Isso também se aplica aos projetos destinados
à busca de uma Sociedade com Qualidade de Vida, como os projetos prioritários
para melhoria do fluxo escolar dos alunos de ensino fundamental e médio, de
qualificação da segurança pública – RS Seguro, de aprimoramento da
assistência farmacêutica, dentre outros. Na área de desenvolvimento
empreendedor, projetos como o projeto da rede de inovação – InovaRS, de
Desenvolvimento Regional, RS Turismo Sustentável, Reestruturação dos Portos
e Hidrovias do RS são, também, exemplos da integração dos instrumentos de
planejamento e monitoramento.
Ao analisar, revisar e constantemente comunicar os caminhos que se
está adotando para se chegar ao resultado esperado, ampliam-se não só a
transparência da ação pública, mas também a adesão dos atores direta ou
indiretamente envolvidos. Dessa forma, é possível aproximar a ação ao que se
planeja, assegurando que se mantenha o curso em direção ao resultado
esperado. Busca-se, assim, fortalecer a eficiência, a eficácia e a efetividade da
ação governamental.
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	28. CENÁRIO ECONÔMICO
Panorama da  Economia Gaúcha
O desempenho econômico do Rio Grande do Sul deve ser analisado
a partir da compreensão da dinâmica das condições econômicas nacional e
internacional, haja vista as importantes relações produtivas, comerciais e
financeiras da economia gaúcha com a economia brasileira e mundial.
Nesse sentido, o ritmo de crescimento econômico do Estado é
determinado, principalmente, pelos ciclos econômicos do País. Os momentos
de descolamento entre as séries podem ser atribuídos a fenômenos climáticos
adversos no Estado, especialmente os períodos de estiagem e os subsequentes
anos de recuperação da safra agrícola.
Desse modo, o estudo da economia gaúcha parte da análise da
economia nacional, a qual, em linhas gerais, vivenciou um período próspero
entre 2004 e 2010 e, após a desaceleração de 2011–2014, presenciou dois anos
consecutivos de retração do PIB (2015–2016), seguidos por dois anos de
variação econômica positiva (2017–2018). No entanto, a recuperação da
economia está em um ritmo lento e aquém do esperado, diante do contingente
de 12 milhões de desempregados e de uma moderada produção industrial, a
qual ainda não retomou o nível pré-crise. Sob a perspectiva externa, o cenário
internacional é adverso e desafiador aos formuladores de política, diante das
instabilidades que cercam as expectativas quanto ao crescimento mundial,
conforme será discutido na seção a seguir.
CENÁRIO INTERNACIONAL
Após uma década da Crise Financeira Internacional, a economia
mundial é marcada por uma desaceleração no crescimento econômico, que
passou de 3,8%, em 2017, para 3,6%, em 2018, conforme estimativas do Fundo
Monetário Internacional (FMI). As projeções para 2019 e 2020 têm sido
revisadas para baixo e indicam crescimento mundial de 3,3% e 3,6%,
respectivamente, e estão sujeitas a riscos de novos rebaixamentos. O contexto
é de aumento das incertezas frente à maior volatilidade dos mercados
financeiros internacionais e à desaceleração estrutural do comércio
internacional, agravada pelas tensões comerciais, especialmente entre Estados
Unidos e China. Por outro lado, o possível acordo entre os dois países e a
adoção de uma política monetária mais acomodatícia em 2019 pelo Federal
Reserve (FED) podem trazer algum alento nessa inconstante conjuntura.
Gráfico 1 – Variação (%) acumulada em quatro trimestres do PIB trimestral do Brasil e do RS – 2004–2018
Fontes: Sistema de Contas Nacionais Trimestrais/IBGE e Fundação de Economia e Estatística (FEE). Nota: A série do PIB
do Rio Grande do Sul foi descontinuada a partir do quarto trimestre de 2017.
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	29. No grupo das  economias desenvolvidas, os países da Zona do Euro e
o Reino Unido apresentaram moderação no seu dinamismo em meio aos
protestos de rua protagonizados pelos chamados “coletes amarelos” na França,
ao enfraquecimento na produção industrial alemã, às fragilidades financeiras na
Itália e às incertezas com o BREXIT. Os Estados Unidos mantêm aquecida a
atividade econômica e o mercado de trabalho com a adoção de política fiscal
expansionista, porém com alguma redução esperada no ritmo de crescimento
econômico para os próximos anos.
Dentre as economias emergentes e em desenvolvimento, a Ásia
continua como a região mais dinâmica, com destaque para o desempenho
positivo da Índia, por um lado, e a desaceleração no crescimento chinês, por
outro. Por sua vez, a economia da América Latina e Caribe também desacelerou
em 2018, diante dos problemas financeiros na Argentina, a paralização dos
caminhoneiros no Brasil (em virtude do aumento dos preços dos combustíveis),
e o colapso econômico e político na Venezuela. Para 2019 e 2020, estima–se
alguma recuperação no ritmo de crescimento econômico da Região, a qual
também está sujeita a revisões com viés de baixa. Quanto ao Brasil, o relatório
de abril do FMI prevê um crescimento de 2,1%, enquanto o Boletim Focus do
Banco Central do Brasil1 revisou para 0,8% a expectativa de variação do PIB
brasileiro em 2019. Algumas análises recentes adicionam pessimismo a essas
perspectivas, ao sinalizar no horizonte os riscos de uma recessão técnica2, após
a divulgação de uma variação negativa de 0,2% no PIB brasileiro no primeiro
trimestre de 2019, em relação ao último trimestre de 2018.
A identificação de alterações no cenário econômico internacional é
relevante para a dinâmica econômica do Rio Grande do Sul, diante da
interligação entre a economia regional, brasileira e internacional por meio das
conexões produtivas, comerciais e financeiras. O impacto das mudanças vai
depender da magnitude dessas relações e do grau de exposição do País e do
Estado ao mercado externo.
1Conforme expectativas de mercado do Boletim Focus de 5 de julho de 2019.
2 Considera-se uma recessão técnica a queda no PIB em dois trimestres consecutivos.
Tabela 1 – Taxa de crescimento (%) do PIB mundial, por regiões e países selecionados – 2017–
2020
Grupos/Regiões/Países 2017 2018 2019* 2020*
Mundo 3,8 3,6 3,3 3,6
Economias avançadas 2,4 2,2 1,8 1,7
EUA 2,2 2,9 2,3 1,9
Zona do Euro 2,4 1,8 1,3 1,5
Reino Unido 1,8 1,4 1,2 1,4
Japão 1,9 0,8 1,0 0,5
Economias emergentes e em desenvolvimento 4,8 4,5 4,4 4,8
Emergentes e em desenvolvimento da Ásia 6,6 6,4 6,3 6,3
China 6,8 6,6 6,3 6,1
Índia 7,2 7,1 7,3 7,5
América Latina e Caribe 1,2 1,0 1,4 2,4
Brasil 1,1 1,1 2,1 2,5
México 2,1 2,0 1,6 1,9
Argentina 2,7 –2,5 –1,2 2,2
Fonte: World Economic Outlook/FMI.
Nota 1: Relatório de abril de 2019. Nota 2: Os dados para 2019* e 2020* são projeções.
No que tange às transações comerciais internacionais, um fato surgido
após o “Colapso do Comércio Mundial” – na esteira da Crise Financeira
Internacional (2008–2009) – e a imediata recuperação de curto prazo (2010–
2011) é a desaceleração no comércio internacional, não apenas em termos
absolutos, mas também em relação ao PIB. Enquanto nos anos 1990 o comércio
crescia mais do que o dobro do PIB, após 2012 as duas variáveis passaram a
crescer mais ou menos no mesmo ritmo. A aproximação da elasticidade–renda
do comércio mundial3 ao valor unitário vai ao encontro do diagnóstico estrutural
da referida desaceleração, marcada pelo esgotamento dos fatores prévios que
levaram a um crescimento do comércio acima do PIB, em especial os processos
de abertura e liberalização comercial, durante a fase de consolidação do
capitalismo global.
Vale destacar também a dimensão cíclica do enfraquecimento da razão
entre o comércio e o PIB, especialmente o baixo dinamismo do investimento, o
componente da demanda mais intensivo em comércio. Esse quadro de
3 A elasticidade-renda do comércio mundial é calculada como a razão entre o crescimento do comércio
internacional e o crescimento do PIB em nível mundial.
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	30. enfraquecimento absoluto e  relativo das transações comerciais tem como
agravante a guerra comercial, a qual, juntamente com a corrida tecnológica,
representa uma das dimensões da disputa hegemônica entre as principais
economias mundiais. Nesse ambiente em mutação, há espaço para o
reordenamento das Cadeias Globais de Valor e das possibilidades de upgrading,
o que pode ser uma oportunidade para a inserção estratégica nessas cadeias,
especialmente para aqueles países distantes da fronteira tecnológica.
Gráfico 2 – Taxa de crescimento (%) do comércio internacional e PIB Mundial – 1980–2018*
Fonte: World Trade Statistical Review (2018).
Nota 1: Os dados de 2018* são estimativas.
Nota 2: O comércio de bens compreende a soma das importações e exportações em volume.
Nota 3: A elasticidade–renda do comércio é calculada como a razão entre o crescimento real do comércio e do PIB.
Nota 4: A elasticidade–renda do comércio de 2009 não consta no gráfico.
Assim, o baixo dinamismo do comércio mundial, somado à moderação
no crescimento chinês e à crise na Argentina, importantes parceiros comerciais
para o País e o Estado, podem se reverter em possíveis adversidades para um
ritmo mais acelerado de crescimento do volume das exportações brasileiras e
gaúchas. Segundo dados do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços (MDIC), em 2018 o valor das vendas externas brasileiras e gaúchas
para a Argentina caíram respectivamente 15,1% e 21,6% (–1,9% e –9,9% em
quilogramas, nessa ordem). Já as exportações do País e do Estado para a
China, majoritariamente de produtos primários, tiveram um desempenho positivo
nesse período (35,2% e 14,2% em valor e 11,1% e 9,9% em volume, nessa
ordem).
Outro importante determinante do valor das vendas externas do País e
do Estado são os preços internacionais de commodities, cuja determinação
ocorre no mercado internacional, portanto fora da alçada dos formuladores de
política. Em média, esses preços se valorizaram em 2018 (13,0%), segundo os
dados do FMI, principalmente os combustíveis (27,3%), seguidos pelos metais
(3,7%). Já os preços dos produtos agrícolas caíram 0,7%, com destaque para a
performance negativa do preço internacional da soja (–4,5%), importante
produto na pauta exportadora gaúcha e brasileira. Assim, essa dinâmica se
coloca muito aquém do boom das commodities (2003–2011) e muito distante
das máximas alcançadas durante a chamada fase “platô” (2012–2014).
Gráfico 3 – Índice de preços internacionais de commodities – jan/04 a fev/19
Fonte: FMI. Nota: Base 2016=100.
Para 2019, as estimativas sinalizam para a redução nos preços das
matérias–primas, em termos gerais, segundo a Comissão Econômica para
América Latina e Caribe (CEPAL) e as previsões do FMI. Se, por um lado, isso
diminui as pressões inflacionárias, por outro tende a impactar negativamente
não apenas o valor das exportações, mas também a atratividade para
investimentos estrangeiros, o equilíbrio das contas externas e a inserção
dinâmica do País e da Região na economia mundial.
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	31. Quanto aos fluxos  financeiros, o ano de 2018 foi marcado por um
aumento da aversão ao risco mundial, o que levou a uma saída de capitais de
mercados emergentes e em desenvolvimento em direção a ativos de países
considerados de menor risco. Economias com baixo nível de reservas
internacionais e elevado endividamento externo denominado em moeda
estrangeira, como a Turquia e a Argentina, tiveram que lidar com instabilidades
financeiras e problemas de liquidez.
Por sua vez, o Brasil mantém a sua solidez do ponto de vista externo,
ao considerar o estoque acumulado em reservas interacionais pelo Banco
Central do Brasil, ao longo dos anos 2000, e o baixo nível de dívida denominada
em moeda estrangeira. Mesmo assim, em 2018 houve um aumento na taxa de
câmbio (R$/US$) no contexto de valorização do dólar em relação a uma ampla
cesta de moedas, conforme o gráfico a seguir, somado às incertezas que
marcaram o período eleitoral no País. Por um lado, isso aumenta a
competitividade e a receita em moeda doméstica das exportações, mas por
outro, adiciona alguma pressão sobre o nível de preços internos e o poder de
compra da população, em geral.
Esse aumento da instabilidade financeira internacional e de valorização
do dólar ocorreu em um cenário de elevação gradual das taxas de juros nos
Estados Unidos ao longo de 2018 e de redução no programa de recompra de
títulos vencidos pelo FED, o que se traduz em uma diminuição no seu
expansionismo monetário. Esse programa conhecido como Quantitative Easing
(QE) iniciou em 2008 e atingiu o ápice em 2015, quando o balanço do FED
registrou 4,5 trilhões de dólares em ativos. No entanto, no primeiro trimestre de
2019 o FED sinalizou a interrupção no processo de elevação das taxas de juros
e de redução no seu balanço em 2019, o que diminui o ritmo de normalização
monetária e minimiza as turbulências nos mercados financeiros. Por sua vez, o
Banco Central Europeu que havia encerrado no mês de dezembro de 2018 o
seu programa de expansão quantitativa, anunciou também em março de 2019
que adiará pelo menos até o final do ano o aumento na taxa de juros, e, ao
mesmo tempo, irá reativar as compras líquidas de dívida pública e privada,
diante do baixo nível de atividade econômica.
Gráfico 4 – Dollar Index e taxa de câmbio nominal (R$/US$) – jan/04 a fev/19
Fonte: Banco Central do Brasil e Federal Reserve (FED).
Nota: Dollar Index é o índice da taxa de câmbio nominal de uma cesta de moedas por unidade de dólar, com base jan/06=100.
Em suma, o contexto internacional em 2018 foi marcado pelo aperto
nas condições financeiras internacionais e pelo enfraquecimento do comércio
internacional, acentuado por tensões comerciais. Se por um lado, o anúncio
recente de um menor ritmo de normalização monetária e o possível acordo entre
Estados Unidos e China minimizam as turbulências, por outro, as revisões para
baixo nas previsões de crescimento mundial permanecem como um sinal de
alerta. Diante desse contexto menos favorável, a seção a seguir analisa a
conjuntura econômica brasileira em 2018, apresenta os seus precedentes e
identifica quais as suas perspectivas.
CONJUNTURA BRASILEIRA
A economia brasileira viveu um período próspero entre 2004 e 2010,
quando a economia registrou crescimento médio superior a 5,0% ao ano
(desconsiderando a retração de 2009), influenciado por um cenário externo
favorável – com crescimento nos preços de commodities e abundante liquidez
internacional – e por uma expansão do mercado doméstico, especialmente após
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	32. 2006, marcada pelo  aumento do emprego formal, do salário, do crédito e dos
investimentos públicos, e pela redução das desigualdades sociais e de renda.
Após a retração do PIB em 2009 (–0,1%) – reflexo da Crise Financeira
Internacional – e a subsequente recuperação de 2010, na qual o PIB cresceu
7,5%, a economia brasileira desacelerou no período 2011–2014, em um
contexto de estabilização e posterior retração dos preços internacionais de
commodities. Nesse período, o crescimento dos salários acima da produtividade
pressionava para baixo as taxas de lucro da produção industrial. Diante disso,
em uma tentativa de elevar a lucratividade para estimular a produção e os
investimentos, foram tomadas uma série de medidas, como a redução nas taxas
de juros, a interferência nos preços de energia elétrica e as desonerações fiscais
ao setor produtivo, entre outras. Entretanto, essas intervenções, além de não
terem obtido êxito para engendrar uma nova fase de crescimento econômico,
atuaram no sentido de piorar as condições das contas públicas.
Após a prosperidade de 2004–2010 e a desaceleração de 2011–2014,
veio a crise de 2015–2016, na qual o PIB se retraiu 3,5% e 3,3%,
respectivamente, em um cenário interno de ajuste fiscal e instabilidade
econômica e política. No ano seguinte, a economia voltou ao terreno positivo,
porém abaixo das expectativas do mercado, beneficiada por fatores
temporários, como o saque das contas inativas do FGTS, que estimulou o
consumo das famílias e a “supersafra” registrada em 2017.
Por sua vez, o ano de 2018 foi o segundo ano consecutivo de variação
real positiva do PIB brasileiro (1,1%), porém à mesma taxa de crescimento do
ano anterior, portanto abaixo das expectativas iniciais, as quais sinalizavam um
crescimento de até 3,0%. O PIB totalizou R$ 6,8 trilhões, mas ainda permanece
ao nível de 2012, inferior ao patamar máximo alcançado em 2014, o ano anterior
à crise. O baixo crescimento na margem no último trimestre 2018 (0,1%), em
relação ao trimestre imediatamente anterior, no qual a produção industrial e os
investimentos encolheram, retrata a dificuldade em retomar uma trajetória
vigorosa de crescimento do produto.
Gráfico 5 – Taxa de crescimento (%) acumulado em 4 trimestres – PIB do Brasil – 2004–2018
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Desse modo, em 2018 a economia brasileira foi marcada pelo ritmo
ainda lento de recuperação da atividade econômica e por uma considerável
ociosidade dos fatores produtivos, trabalho e capital. A essa fragilidade
econômica podem ser atribuídos fatores conjunturais – como a paralização dos
caminhoneiros em virtude do aumento do preço do diesel, a interrupção no ciclo
de redução das taxas de juros, o cenário externo mais desfavorável, a redução
das vendas externas para a Argentina e as incertezas políticas e eleitorais – e
elementos estruturais, especialmente a moderada produção industrial, que até
o momento não retornou às condições do período pré-crise.
Nesta que é a mais lenta recuperação do histórico das crises
brasileiras, o baixo dinamismo do mercado de trabalho é o reflexo de maior
repercussão para as famílias brasileiras. O desemprego é um retrato da elevada
taxa de desocupação – de 11,6% em nível nacional e de 7,4% no Rio Grande
do Sul, no final de 2018, segundo dados do IBGE – e de uma maior precariedade
das relações de trabalho. Isso tende a impactar negativamente nos setores que
dependem do consumo para a retomada da produção.
Além da ociosidade de trabalho, o capital é outro fator produtivo que
também se encontra subutilizado na economia brasileira, o que significa um
desincentivo a novos investimentos para ampliar a capacidade produtiva da
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	33. economia. Nesse sentido,  a utilização da capacidade instalada da indústria ficou
em 75,2%, no último mês de 2018, conforme dados da Confederação das
Indústrias (CNI), próximo à mínima do último quadriênio registrada em dezembro
de 2016 (74,9%) e distante da máxima alcançada em agosto de 2008 (85,1%),
considerando todo o período observado.
No que tange ao acesso ao crédito – um elemento importante no
período de maior prosperidade econômica no País, especialmente o crédito
consignado, o imobiliário e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) – no ano de 2018, o saldo total de crédito do Sistema
Financeiro Nacional (SFN) em relação ao PIB manteve uma relativa estabilidade
(47,7%) se comparado ao resultado do ano anterior. Essa estabilidade foi
precedida por dois anos (2016 e 2017) de redução nesse indicador, em um
processo de desalavancagem, após ter atingido o ápice em dezembro de 2015
(53,9%). Em termos nominais, em 2018, houve redução na inadimplência e
evolução positiva no saldo do crédito para pessoa física, enquanto o crédito a
pessoas jurídicas de recursos direcionados se reduziu, o que pode ser atribuído
ao desempenho dos financiamentos do BNDES.
Quanto às perspectivas de evolução do crédito, em linhas gerais, o País
tem um potencial de crescimento, por um lado, dado o reduzido nível de
endividamento em relação à renda (crédito/PIB), para padrões internacionais.
Entretanto, o elevado comprometimento da renda com serviço da dívida (juros
e amortizações) se coloca como obstáculo para o desenvolvimento do crédito
no Brasil.
Ainda sobre a política monetária, o arrefecimento das pressões
inflacionárias desde 2016, conforme o gráfico a seguir, possibilitou um processo
de redução na taxa SELIC até alcançar o piso histórico de 6,5%. No que
concerne ao nível de preços, as perspectivas para 2019 e 2020 sinalizam para
uma inflação próxima a 3,8% ao ano. Vale lembrar que a meta de inflação para
2019 e 2020 é de 4,25% e 4,00%, nessa ordem, com um intervalo de tolerância
de 1,5 ponto percentual acima ou abaixo da meta (Gráfico 6).
4 O PIB pela ótica demanda é calculado como a soma do Consumo das Famílias (C), dos Gastos do Governo
(G), do Investimento (I) e das Exportações Líquidas, essas últimas calculadas como as Exportações (X)
Nesse sentido, apesar das adversidades no cenário interno e externo,
o País mantém a estabilidade de preços e os juros em níveis historicamente
baixos e também não enfrenta restrição de divisas, o que contrasta com o
histórico das crises brasileiras, marcado por hiperinflação, problemas no balanço
de pagamentos e necessidades de recorrer a empréstimos do FMI. Isso porque,
apesar dos problemas fiscais, o Brasil tem reduzido nível de endividamento em
moeda estrangeira e um estoque de US$ 374,7 bilhões em reservas
internacionais, conforme afirmação anterior, e com base em dados de dezembro
de 2018.
Gráfico 6 – Taxa Inflação (%) – Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – 2004–2018
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Quanto ao setor externo, uma análise do crescimento trimestral dos
componentes da demanda no último quadriênio – o qual engloba os dois anos
de retração e de recuperação – conforme o gráfico a seguir, permite inferir que
as exportações tiveram o melhor desempenho entre os componentes da
demanda4 no período analisado, com crescimento de 4,1%, em 2018, e
participação de 14,8% do PIB. Em valor, segundo os dados do MDIC, as vendas
externas do Brasil cresceram 10,2% em 2018, em virtude do crescimento dos
preços e volumes exportados. Os destaques positivos ficaram com a soja – em
parte devido à imposição de tarifas chinesas sobre a soja norte–americana –, o
petróleo – principalmente pela valorização do seu preço – e o minério de ferro,
os quais juntos representam um terço da pauta exportadora do País. Por outro
descontadas as Importações (M). Vale destacar que o Investimento é dado pela soma da Formação Bruta de
Capital Fixo (F) e da Variação de Estoques (∆E).
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	34. lado, o destaque  negativo foi registrado pelas vendas externas de açúcar de
cana em bruto e de carne de frango. No que concerne aos manufaturados, as
exportações de embarcações e estruturas flutuantes foram fundamentais para o
desempenho positivo das vendas externas brasileiras dessa classe de produtos.
Gráfico 7 – Taxa de crescimento (%) em relação ao mesmo trimestre do ano anterior – componentes da
demanda do Brasil – 1° tri/2015 – 4° tri/2018
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Já as importações, que representam uma variável de oferta, mas
entram com sinal negativo no PIB, cresceram mais do que o dobro das
exportações (8,5%) em 2018, de acordo com as contas nacionais. Segundo o
MDIC, as compras externas cresceram 20,2% em valor, com ênfase para o
petróleo e seus derivados, embarcações flutuantes e fertilizantes. Vale destacar
o crescimento no registro das importações de plataformas de petróleo, em meio
às alterações no Regime Repetro5. Diante disso, em 2018, a balança comercial
registrou superávit de US$ 53,6 bilhões, inferior ao saldo de 2017 (US$ 64,0
bilhões), conforme dados do Banco Central do Brasil. Ao considerar a balança
de serviços e de rendas, o déficit em transações correntes dobrou e alcançou
5 Em 2018 ocorreram mudanças no Repetro, um regime fiscal especial para a aquisição de máquinas e
equipamentos nos setores de óleo e gás. A partir de 2018, as importações de plataformas de petróleo
US$ 14,5 bilhões (0,77% do PIB), porém foi totalmente coberto por
investimentos diretos no País; portanto, não é motivo para maiores
preocupações, ao menos momentaneamente.
Assim, diante da ociosidade de fatores produtivos, da estabilidade de
preços, da situação confortável das contas externas e da baixa
representatividade das exportações no PIB, pode–se afirmar que o
enfraquecimento da demanda doméstica está no cerne da desaceleração, crise
e lenta recuperação da economia. O consumo das famílias – a principal
categoria de gasto, com parcela de 64,3% do PIB – registrou variação fraca,
porém positiva desde o segundo trimestre de 2017, estimulado, entre outros,
pelo saque das contas inativas do FGTS. Em 2018, o consumo das famílias
cresceu 1,9%; portanto, acima da taxa de 2017, em um cenário de juros e
inflação em níveis relativamente baixos.
Por sua vez, os gastos do governo sofreram cortes em 11 dos 16
trimestres do último quadriênio, especialmente em 2015, enquanto no
acumulado de 2018 registraram variação nula. Isso é reflexo da política de
ajustamento fiscal, a qual tem um efeito contracionista no PIB. No que tange à
formação bruta de capital fixo, que representa uma medida para o investimento,
o desempenho foi positivo a partir do último trimestre de 2017 – interrompendo
uma sequência de 14 trimestres seguidos de retração – e no acumulado de 2018
cresceu 4,1%. Esse resultado pode ser relacionado, em parte, aos investimentos
da Petrobrás e às mudanças no Repetro, com impactos principalmente nos
resultados do terceiro trimestre de 2018. Contudo, a formação bruta de capital
fixo ainda não recuperou as perdas durante a crise e, em 2018, permaneceu
abaixo do nível registrado há uma década, o que impacta negativamente na
capacidade produtiva no longo prazo e, portanto, no produto potencial da
economia.
Ao adotar o prisma da oferta, com o PIB calculado pelo Valor
Adicionado Bruto (VAB) somado ao valor dos impostos6, verifica-se que, em
2018, os Impostos cresceram 1,4%, e o VAB variou 1,1%, totalizando,
passaram a ter isenção fiscal para permanência definitiva no país. Outra mudança foi o enquadramento das
plataformas como investimento, sendo que antes eram classificados como ativos fora do país.
6 Impostos líquidos de subsídios, uma vez que o PIB é calculado a preços de mercado.
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	35. R$ 994,5 bilhões  e R$ 5,83 trilhões, nessa ordem. O gráfico a seguir apresenta
os dados de crescimento do VAB da Agropecuária, Indústria e Serviços7, para o
período 2015–2018.
Uma análise setorial permite inferir que os serviços tiveram a melhor
performance (1,3%), em 2018. Já a Indústria registrou a primeira variação
positiva (0,6%), após quatro anos seguidos de retração. A Agropecuária
brasileira ficou estável (0,1%) em 2018, após um resultado expressivo no ano
anterior (12,5%). Dentro do setor de serviços, o melhor desempenho ficou com
as Atividades Imobiliárias (3,1%), no entanto, têm um peso relativamente
pequeno no PIB. Logo, o crescimento dos serviços foi puxado pela alta do
Comércio (2,3%) e Transportes (2,2%). Na Indústria, o destaque positivo foi do
grupo Eletricidade e Gás, Água, Esgoto e Atividades de Gestão de Resíduos
(2,3%). Outro dado que chama atenção, por um lado, é o resultado positivo da
Indústria de Transformação (1,3%) – a segunda alta anual seguida –, e, por
outro, o dado negativo da Construção (–2,5%), um setor altamente gerador de
empregos, que registrou a quinta queda anual consecutiva.
Gráfico 8 – Taxa de crescimento (%) do Valor Adicionado Bruto – Setores – Brasil – 2015–2018
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
7 O setor secundário, por sua vez, é desmembrado em: Indústria Extrativa; de Transformação; Eletricidade e
Gás, Água, Esgoto e Atividades de Gestão de Resíduos; e Construção. Já o setor terciário é separado em:
Comércio; Transportes; Informação e Comunicação; Atividades Financeiras; Atividades Imobiliárias; Outras; e
Administração, Defesa, Saúde e Educação Públicas e Seguridade Social.
É nesse cenário interno e externo mais adverso que deve ser
compreendido o desempenho da atividade econômica do Rio Grande do Sul,
assunto da próxima seção. A seguir são apresentados os dados da
agropecuária, da indústria, do comércio e dos serviços do Estado em paralelo
aos resultados registrados no País.
ATIVIDADE ECONÔMICA GAÚCHA NO CENÁRIO NACIONAL
No período 2004–2016, o PIB do Rio Grande do Sul seguiu, na maior
parte do tempo, as fases de prosperidade, desaceleração e crise da economia
nacional. A exceção foi, por exemplo, os anos de 2004, 2005 e 2012, quando
houve quebra de safra no Estado, e 2006 e 2013, os anos imediatos de
recuperação. A análise do período de lenta recuperação da economia (2017-
2018) requer a utilização de uma proxy para o PIB, tal como o IBCR–RS8 do
Banco Central, diante da inexistência de dados oficiais do PIB estadual anual
nesse intervalo. Esse indicador sinaliza o crescimento da atividade econômica
estadual de 2,5% (2017) e 1,8% (2018), o que sugere que a quarta maior
economia do País apresentou resultado superior ao crescimento econômico do
Brasil. Isso pode ser explicado pelo melhor desempenho da indústria de
transformação estadual em relação à nacional.
8 A metodologia do IBCR está disponível em:
https://www.bcb.gov.br/pec/boletimregional/port/2017/04/br201704b3p.pdf
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	36. Tabela 2 –  Produção agrícola (em milhões de toneladas) lavouras selecionadas – Brasil e Rio Grande do Sul
– 2017, 2018 e 2019*
Produtos/Regiões 2017 2018
Variação
(%)
2018/2017
2019*
Variação (%)
2019*/2018
BRASIL
Cana de Açúcar 687,8 674,2 -2,0% 686,2 1,8%
Soja 115,0 117,8 2,5% 112,5 -4,5%
Milho 99,5 81,4 -18,3% 94,1 15,7%
Mandioca 20,6 19,4 -5,9% 19,8 2,4%
Laranja 18,7 16,7 -10,7% 16,7 0,3%
RIO GRANDE DO SUL
Soja 18,7 17,5 -6,4% 18,5 5,5%
Arroz 8,7 8,4 -3,8% 7,3 -12,9%
Milho 6,1 4,6 -24,7% 5,7 25,8%
Trigo 1,2 1,8 42,9% 2,1 17,3%
Mandioca 1,1 1,0 -9,6% 0,9 -7,1%
Uva 1,0 0,8 -14,0% 0,6 -22,0%
Fumo 0,4 0,4 -13,5% 0,4 3,7%
Fonte: Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA)/IBGE.
Nota: Os dados de 2019* são previsões de maio/2019.
Em uma análise setorial, ao considerar a produção agrícola das
principais culturas do Brasil, a soja foi a única a registrar uma performance
positiva em 2018 (2,5%), com um total de 117,8 milhões de toneladas. No Rio
Grande do Sul, por sua vez, o destaque em 2018 foi o crescimento da lavoura
de trigo (42,9%), cuja produção totalizou 1,8 milhões de toneladas. O resultado
negativo na produção das principais culturas do Estado (soja, arroz e milho) é
explicado pela base de comparação elevada de 2017 e pela estiagem que
atingiu o Estado no início do ano de 2018.
Quanto às previsões para 2019, no País são esperados resultados
positivos para a cana de açúcar (1,8%), o milho (15,7%), a mandioca (2,4%) e a
laranja (0,3%), enquanto que para o Rio Grande do Sul, as expectativas são
otimistas quanto à produção de soja (5,5%), milho (25,8%), trigo (17,3%) e fumo
(3,7%), entre as lavouras analisadas. Para a produção de arroz no Estado, a
segunda principal lavoura, é estimada uma queda de 12,9%, ao passo que, para
a produção de uva é esperada uma retração de 22,0%.
No que tange à pecuária brasileira, em termos gerais, os dados do
abate de animais em número de cabeças que passam por inspeção sanitária
indicam variação positiva em 2018 para os bovinos (3,4%) e suínos (2,4%),
enquanto o abate de frangos caiu 2,5% nesse período. Já no Rio Grande do Sul,
o abate de bovinos, suínos e frangos aumentou em 2018, com destaque para o
crescimento no abate de bovinos que alcançou dois dígitos (10,6%).
Quanto ao abate de bovinos em nível nacional, o incremento de 1,03
milhões de cabeças em 2018 teve contribuição de 17 dos 27 estados, com
destaque para o aumento absoluto do abate em Mato Grosso (+414,73 mil) e
Rio Grande do Sul (+205,13 mil). No ranking nacional do abate anual de bovinos,
Mato Grosso está em primeiro lugar, enquanto o Rio Grande do Sul ocupa a
oitava colocação.
Por sua vez, quanto ao abate de suínos, em 2018 o principal comprador
externo de carne suína deixou de ser a Rússia, devido ao embargo aplicado pelo
país, e passou a ser a China. A Região Sul é a principal região produtora e
exportadora de carne suína do País, com o Estado do Rio Grande do Sul no
terceiro lugar no ranking nacional.
O abate de frangos no País reduziu em 2,5% o número de cabeças em
2018. Nesse período, houve redução de 121,5 toneladas de frango exportadas
pelo Brasil, com destaque para a queda de 102,7 toneladas para a Arábia
Saudita. Esse país, juntamente com a China, são os principais destinos da carne
de frango exportada pelo Brasil. Os Estados da Região Sul respondem por
59,8% do abate nacional de frangos, tendo sido registradas reduções no abate
em Santa Catarina e Paraná, enquanto que no Rio Grande do Sul houve
crescimento absoluto de 5,4 milhões de cabeças de frango abatidas, o que
representa 0,6% de crescimento em relação ao ano anterior.
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	37. Tabela 3 –  Animais abatidos (milhões de cabeças) – Brasil e Rio Grande do Sul – 2017 e 2018
Animais/Região 2017 2018 Variação (%) 2018/2017
BRASIL
Bovinos 30,87 31,90 3,4%
Suínos 43,19 44,20 2,4%
Frangos 5.842,72 5.698,49 –2,5%
RIO GRANDE DO SUL
Bovinos 1,93 2,13 10,6%
Suínos 8,02 8,22 2,4%
Frangos 848,32 853,73 0,6%
Fonte: Pesquisa Trimestral do Abate de Animais/IBGE.
Quanto à produção da indústria de transformação brasileira, segundo
dados da Pesquisa Industrial Mensal (PIM–PF) do IBGE, apesar do resultado
positivo em 2018 (1,1%), a indústria desacelerou em relação a 2017 – quando
havia crescido 2,2% – o que pode ser relacionado a alguns eventos conjunturais
anteriormente mencionados, tais como a paralização dos transportes, as
incertezas políticas e a redução na demanda argentina – o segundo principal
destino dos produtos manufaturados do País – e a fatores estruturais,
especialmente a enfraquecida demanda doméstica. Uma análise em um
horizonte temporal mais amplo, conforme o gráfico a seguir, sugere que a
recuperação da produção física da indústria de transformação em 2017 e 2018,
no País e no Estado, apresenta um importante componente cíclico, ainda não
suficiente para reverter as perdas que ocorrem durante a crise.
No Rio Grande do Sul, a indústria de transformação registrou um
desempenho (5,7%) melhor do que o do País em 2018, o que não ocorreu no
ano anterior, quando havia crescido 0,6%. O destaque tanto em nível nacional
quanto estadual ficou com o setor de Veículos Automotores, Reboques e
Carrocerias, com taxas de crescimento respectivamente nas duas regiões de
12,7% e 27,0%, nesse período, as quais foram estimuladas pela demanda
interna. Outro setor com variação positiva de dois dígitos na produção industrial
estadual foi o de Produtos de Metal (exceto Máquinas e Equipamentos). Esses
dois setores registraram a segunda variação consecutiva anual, o que é um
alento para o setor metalomecânico do Estado. Vale destacar, ainda, o resultado
positivo registrado pela Metalurgia nos últimos três anos. Outro dado que chama
a atenção é o resultado expressivo da produção de celulose em nível estadual
(35,1%), o que pode ser explicado pela interrupção na produção da empresa
CMPC Celulose Riograndense no ano anterior.
Gráfico 9 – Produção Física, Indústria de Transformação: variação (%) acumulada em 12 meses e índice do
nível mensal com ajuste sazonal – Brasil e Rio Grande do Sul – jan/2004–dez/2018
Fonte: Pesquisa Industrial Mensal (PIM–PF)/IBGE.
Nota 1: O índice do nível da produção da indústria de transformação tem como base o índice da produção da indústria geral,
uma vez que a indústria extrativa tem uma participação irrisória na indústria do Estado. Nota 2: O índice está ajustado
sazonalmente e tem como base 2012=100.
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	38. Tabela 4 –  Variação (%) da Produção Física, Indústria de Transformação – Brasil e RS – 2018
Atividades Brasil RS
Total 1,1 5,7
Alimentos –5,3 –1,3
Bebidas 0,8 –5,2
Fumo –4 –2,5
Têxteis –2,3 –
Vestuário e Acessórios –3,3 –
Couro e Calçados –2,5 3,3
Produtos de Madeira 3,4 –
Papel e Celulose 4,9 35,1
Derivados do Petróleo 0,7 5,9
Produtos de Limpeza e Higiene Pessoal 1,5 –
Outros Produtos Químicos -0,6 –4,2
Farmoquímicos e Farmacêuticos 6,1 –
Borracha e Plástico 1,0 –5,2
Minerais Não–Metálicos 0,4 1,9
Metalurgia 4,0 7,8
Produtos de Metal (Exceto Máquinas e Equipamentos) 2,6 11,2
Equipamentos de Informática, Eletrônicos e Ópticos 2,6 –
Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos –0,4 –
Máquinas e Equipamentos 3,7 6,8
Veículos Automotores, Reboques e Carrocerias 12,7 27,0
Outros Equipamentos de Transporte –2,3 –
Móveis 0,2 5,0
Fonte: Pesquisa Industrial Mensal (PIM–PF)/IBGE. Nota: o símbolo “–“ denota dados inexistentes.
Quanto ao comércio interno, o volume de vendas no comércio varejista
ampliado cresceu 5,0% no Brasil e 6,8% no Rio Grande do Sul, em 2018. O
destaque negativo, tanto em nível nacional quanto estadual, ficou com o setor
de Livros, Jornais, Revistas e Papelaria, com variação de –14,7% (Brasil) e –
14,1% (Rio Grande do Sul), enquanto o maior crescimento foi registrado pelo
setor de Veículos, Motocicletas, Partes e Peças, com taxas de 15,1% (Brasil) e
14,3% (Rio Grande do Sul). Outras atividades de varejo do Estado que tiveram
performance positiva de dois dígitos foram: Tecidos, Vestuário e Calçados
9 Inclui atividades imobiliárias, atividades auxiliares dos serviços financeiros, seguros, previdência
complementar e planos de saúde, reparação e manutenção de equipamentos de informática e comunicação
(13,1%), Equipamentos e Materiais para Escritório, Informática e Comunicação
(13,4%) e Outros Artigos de Uso Pessoal e Doméstico (11,8%).
Tabela 5 – Variação (%) do Índice do Volume de Vendas no Comércio Varejista Ampliado – Brasil e RS –
2018
Atividades Brasil RS
Combustíveis e lubrificantes –4,9 4,0
Hipermercados, Supermercados, Produtos Alimentícios, Bebidas e Fumo 3,8 4,0
Hipermercados e Supermercados 4,0 4,7
Tecidos, Vestuário e Calçados –1,4 13,1
Móveis e Eletrodomésticos –1,3 4,0
Móveis –3,3 1,1
Eletrodomésticos 0,2 6,0
Artigos Farmacêuticos, Médicos, Ortopédicos, de Perfumaria e Cosméticos 5,9 5,3
Livros, Jornais, Revistas e Papelaria –14,7 –14,1
Equipamentos e Materiais para Escritório, Informática e Comunicação 0,2 13,4
Outros Artigos de Uso Pessoal e Doméstico 7,6 11,8
Veículos, Motocicletas, Partes e Peças 15,1 14,3
Material de Construção 3,5 2,3
Fonte: Pesquisa Mensal do Comércio (PMC)/IBGE.
Por fim, o indicador do volume de serviços, segundo a Pesquisa Mensal
de Serviços (PMS) do IBGE, registrou variação nula no Brasil e queda de 1,7%
no Rio Grande do Sul, em 2018. O resultado em nível estadual foi determinado,
sobretudo, pela variação negativa em três das cinco atividades pesquisadas:
serviços prestados às famílias (–1,1%), serviços de informação e comunicação
(–4,2%), e transportes serviços auxiliares aos transportes e correios (–3,1).
Apenas as atividades outros serviços9 e serviços profissionais, administrativos e
complementares registraram variação positiva de 3,6% e 2,7%,
respectivamente.
e reparação, manutenção de objetos e equipamentos pessoais e domésticos e serviços de esgoto, atividades
de gestão de resíduos e descontaminação, entre outras.
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	39. Tabela 6 –  Variação (%) do volume de serviços por atividades – Rio Grande do Sul – 2018
Atividades de Serviços Rio Grande do Sul
Total –1,7
Serviços prestados às famílias –1,1
Serviços de informação e comunicação –4,2
Serviços profissionais, administrativos e complementares 2,7
Transportes, serviços auxiliares aos transportes e correio –3,1
Outros serviços 3,6
Fonte: Pesquisa Mensal de Serviços (PMS)/IBGE.
Em síntese, a moderada atividade econômica do Estado segue a
marcha lenta da economia nacional, com resultados positivos, porém ainda
distantes dos níveis de produção anteriores à crise de 2015-2016. Por um lado,
o comércio varejista no Rio Grande do Sul registrou um bom desempenho em
2018, estimulado pelas vendas de Veículos, Motocicletas, Partes e Peças, o que
não se observou para o setor de serviços do Estado. Quanto à agricultura
gaúcha, as perspectivas são otimistas para o milho e a soja em 2019, após terem
registrado resultados negativos em 2018. A indústria de transformação, que saiu
do terreno negativo desde 2017, encontra dificuldades para além dos problemas
conjunturais retratados anteriormente. Estas dizem respeito à perda de
competitividade de alguns setores da indústria gaúcha e nacional, diante do
aumento da concorrência internacional, por exemplo, nos setores produtores de
calçados, móveis e do complexo metal mecânico.
Nesse sentido, a recuperação da demanda doméstica, o investimento
na melhora do ambiente de negócios e o desenvolvimento tecnológico são
elementos fundamentais para o maior dinamismo da economia gaúcha. Vale
sublinhar que a recuperação econômica é uma condição importante para a
melhora nas contas públicas em nível federal e estadual, para a maior eficácia
das políticas públicas e para o desenvolvimento econômico e social do nosso
Estado.
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